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Governo amplia proposta dereformatributariaparaalém doICMS

Depois de apel os dos estados, 0 governo federal concordou em ampliar a proposta de reformatributéria
gue pretende enviar ao Congresso Nacional no comego do segundo semestre. Inicialmente restrita a
diminuicdo do ICMS (Imposto sobre Circulacéo de Mercadorias e Servicos) interestadual, agora a
discussdo se estendera a outras questdes, inclusive distribui¢éo da arrecadacdo federal entre os estados.
O Ministério da Fazenda quer consenso entre os estados para evitar muitos debates no Congresso. As
informacgdes sdo da Agéncia Brasil.

Segundo o secretario executivo do Ministério da Fazenda, Nelson Barbosa, 0 ministro Guido Mantega
(Fazenda) admitiu incluir areviséo do indexador da divida dos estados nareforma. A preocupacéo da
equipe econdmica é que a mudanca exigiria a alteracéo da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei
Complementar 101/2000).

“O ministro se mostrou disposto atratar dessa questdo, desde que haja 0 comprometimento de que esse
sgja o Unico ponto a ser mudado naLel de Responsabilidade Fiscal”, afirmou Barbosa.

Atualmente, as dividas dos estados sdo corrigidas pelo IGP-DI em 6% ou 7,5% ao ano. Em épocas de
alta nainflacdo, como nos ultimos meses, os débitos disparam e comprometem a capacidade de
investimento dos governos estaduais. Os governadores propuseram a criagéo de uma trava no indexador.
A correcéo serialimitada ataxa Selic.

Outro tema que deve ser incluido na reforma tributaria € a mudanca na distribuicdo do Fundo de
Participacéo dos Estados, formado por impostos federais que a Uni&o repassa aos governadores. No ano
passado, o Supremo Tribunal Federal considerou defasados os critérios de reparticdo e determinou a
substituic&o das regras atuais até dezembro de 2012.

Barbosa admitiu que 0s novos critérios podem constar da reforma, desde que haja consenso entre 0s
estados e a proposta que cria os fundos de compensagao para os estados que perderem com areforma
tributéria sgja enviada ao Congresso por projeto de lei complementar.

Segundo a equipe econdmica, a maioria das reivindicacdes tera de ser debatida pelo Conselho Nacional
de Politica Fazendaria (Confaz), que reline os secretérios de Fazenda das 27 unidades da Federacdo, para
evitar divergéncias no Congresso. Entre 0s pontos que exigirdo acordo estdo a regulamentacdo do
comércio eletrénico e a validacéo dos incentivos fiscais derrubados pelo STF hé cerca de dez dias.

Hojetodo o ICM S das mercadorias compradas pelainternet fica com os estados onde s&o registradas as
paginas de comércio eletrénico. Os governadores dos estados compradores querem a reparticao do
imposto, como ocorre com 0s automoveis. De acordo com Barbosa, a quest&o pode ser resolvida
internamente pelo Confaz, mas 0 governo pode enviar um projeto de lei ou medida provisoria ao
Congresso se 0s estados desejarem.

Apenas em dois pontos o governo ndo cedeu aos governadores. A aliquota do ICMS interestadual néo
sera diferenciada entre estados ricos e pobres. A eguipe econdmica também ndo aceitou incluir a
redistribuicdo de royalties do petréleo e darenda do pré-sal nareformatributaria. “ De fato, essa questéo
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é federativa, mas tem dinamica prépria e ja esta sendo discutida no Congresso”, disse Barbosa na
semana passada.
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